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e mulher, com indicação da cor, acompanhada das amos-
tras dos tecidos utilizados e especímenes das siglas e
emblemas a utilizar nos fardamentos.

6.o Os exemplares referidos no número anterior serão
remetidos pela Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, para efeitos de parecer, ao Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, ao governo civil
da área da sede da requerente, aos Comandos-Gerais
da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segu-
rança Pública e ainda ao Serviço Nacional de Bombeiros.

7.o As entidades consultadas devem pronunciar-se,
no prazo de 30 dias, sobre a adequação e não con-
fundibilidade dos modelos propostos com os modelos
de uniforme utilizados por aquelas forças e serviços
públicos, não sendo considerados os pareceres que
forem proferidos fora daquele prazo.

8.o Vistos os pareceres, a Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna elabora informação para
ser submetida, conjuntamente com o pedido de apro-
vação do modelo de uniforme, a despacho do Ministro
da Administração Interna.

9.o Em tudo o que não estiver especialmente regulado
nas disposições anteriores em matéria de uniformes,
observar-se-á o disposto na Portaria n.o 772/85, de 12
de Outubro.

10.o É revogada a Portaria n.o 1259/93, de 11 de
Dezembro.

Ministério da Administração Interna.

Assinada em 8 de Outubro de 1998.

O Ministro da Administração Interna, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO N.o 1

Dimensões do cartão: 5,4 cm×8,5 cm.
Observações:

Fundo: cor azul.

ANEXO N.o 2

Dimensões do cartão: 5,4 cm×8,5 cm.
Observações:

Fundo: cor azul.
a) Vermelho.

Portaria n.o 972/98
de 16 de Novembro

A utilização de canídeos como meio complementar
de segurança requer uma regulamentação específica que
contemple as condições da sua utilização, determine os
cuidados cinotécnicos e veterinários a observar, fixe o
número de horas máximo de serviço e defina as ins-
talações necessárias de acolhimento dos canídeos.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração

Interna, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, o seguinte:

1.o A utilização de canídeos pelas entidades referidas
no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 231/98 subor-
dina-se ao regime jurídico contido no Decreto-Lei
n.o 317/85, de 2 de Agosto, conjugado com a alínea a)
do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 23/97, de 2 de Julho,
e obriga as referidas entidades a enviarem à Secreta-
ria-Geral do Ministério da Administração Interna, até
30 de Janeiro de cada ano, os seguintes documentos:

a) Fotocópia dos cartões de identificação dos caní-
deos e das respectivas licenças de detenção,
posse e circulação;

b) Relação nominal do pessoal de vigilância que
conduz os canídeos em acções de serviço;

c) Identidade e currículo do responsável pelo
treino cinotécnico do pessoal e canídeos.

2.o A utilização de canídeos como meio complementar
de segurança privada implica, necessariamente, o acom-
panhamento por pessoal de vigilância, devendo cada
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canídeo ser conduzido à trela e usar açaime funcional
devidamente colocado.

a) A trela não pode exceder 2,5 m de comprimento
e deve ser suficientemente resistente à tracção.

b) Considera-se açaime funcional aquele que, apli-
cado ao animal sem lhe dificultar a função respiratória,
não lhe permita comer nem morder.

3.o A utilização de cada canídeo não pode exceder
oito horas diárias nem ultrapassar quarenta e oito horas
semanais.

4.o É expressamente proibida a utilização de canídeos
doentes ou pouco cuidados.

5.o As entidades autorizadas a utilizarem canídeos
em acções de serviço ficam obrigadas a manter fichas
individuais dos canídeos, das quais devem constar os
seguintes elementos:

a) Elementos de identificação, nomeadamente
nome, sexo, raça, variedade, data de nascimento,
pelagem e sinais particulares;

b) Número de licença emitida pelas autoridades
locais;

c) Registo diário dos locais de serviço e número
de horas de utilização.

6.o As entidades referidas no número anterior ficam
igualmente obrigadas a possuir, para cada um dos caní-
deos de que são detentoras ou proprietárias, a respectiva
caderneta internacional de saúde devidamente actua-
lizada e certificada pelo médico veterinário, a qual deve
ser apresentada às competentes entidades fiscalizadoras
sempre que estas a solicitem.

7.o As empresas de segurança privada e serviços de
autoprotecção que utilizem canídeos têm de possuir ins-
talações próprias para o recolhimento dos canídeos, com
dimensões adequadas e com condições de salubridade
ajustadas aos parâmetros legalmente fixados, tendo em
consideração o número de canídeos de que são deten-
tores ou proprietários.

8.o O pessoal de vigilância que utiliza canídeos e os
canídeos submetem-se a exame, a efectuar perante júri
cinotécnico designado pelos Comandos-Gerais da
Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança
Pública.

9.o Os Comandos-Gerais da Guarda Nacional Repu-
blicana e da Polícia de Segurança Pública comunicam
anualmente à Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna a composição dos júris cinotécnicos.

10.o As sociedades de segurança privada e serviços
de autoprotecção devem requerer à Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna, nos meses de
Março e Setembro de cada ano, a realização dos exames
cinotécnicos previstos na presente portaria.

11.o O conteúdo, duração e métodos de avaliação
dos exames cinotécnicos são fixados por despacho do
Ministro da Administração Interna.

12.o O pessoal de vigilância aprovado no exame refe-
rido no número anterior fica habilitado a exercer a acti-
vidade cinotécnica por um período de três anos,
devendo, após o decurso desse prazo, submeter-se a
novo exame.

13.o Os canídeos são submetidos anualmente a exame,
observando-se, para o efeito, o disposto no n.o 10.o

14.o A inexistência de responsável pelo treino cino-
técnico, devidamente habilitado, acarreta a proibição
da utilização de canídeos enquanto tal situação se
mantiver.

15.o As entidades autorizadas a utilizar canídeos
devem apresentar certificado comprovativo da habili-
tação do responsável pelo treino cinotécnico emitido
pelo Clube de Canicultura Português.

16.o É revogado o despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Outubro de 1993, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 14 de
Dezembro de 1993.

Ministério da Administração Interna.

Assinada em 8 de Outubro de 1998.

O Ministro da Administração Interna, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 973/98
de 16 de Novembro

Pela Portaria n.o 667-S1/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Associação Desportiva de Caça e Pesca
de Zebreira a zona de caça associativa de Alcafozes,
processo n.o 980-DGF, situada na freguesia de Alca-
fozes, município de Idanha-a-Nova, com uma área de
1714,75 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, até 9 de Julho
de 2004, a concessão da zona de caça associativa, pro-
cesso n.o 980-DGF, abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Alcafozes, município de Idanha-
-a-Nova, com uma área de 1714,75 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 667-S1/93,
de 14 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 669/98, de 31 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 9 de Julho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 3 de Novembro de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 974/98
de 16 de Novembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Duas Igrejas, Pedre-


